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Capítulo I - Disposições Gerais

Cláusula 1.ª – Objeto
O presente caderno de encargos compreende as cláusulas, jurídicas e técnicas, a incluir no contrato a celebrar na
sequência do procedimento pré contratual que tem por objeto a aquisição de serviços para elaboração do projeto
de execução de arquitetura e especialidades para edificação do Polo HUB Azul do Algarve, de acordo com as
especificações técnicas constantes do capítulo IV do presente caderno de encargos.

Cláusula 2.ª – Local, prazo e modo da prestação
1. Os serviços objeto do contrato serão prestados na área do Município, conforme planta de localização (anexo I).
2. A prestação pretendida, com as características e especificações previstas no Capítulo IV tem início no dia útil

seguinte a contar da celebração do contrato.
3. O contrato mantém-se em vigor por um período de 6 meses, renovável por idêntico período até ao máximo de 3

anos se não for denunciado por qualquer das partes com a antecedência de 90 dias, sem prejuízo das obrigações
acessórias que devam perdurar para além desse prazo.

Cláusula 3.ª – Contrato
1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos e integra ainda os seguintes

elementos:
a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelo/s concorrente/s,

desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a
decisão de contratar;

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;
c) O presente caderno de encargos;
d) A proposta adjudicada;
e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo(a) adjudicatário(a).

2. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 1, a respetiva prevalência é determinada pela
ordem pela qual aí são indicados.

3. Caso se verifique uma das situações descritas no n.º 1 do art.º 95 do Código dos Contratos Públicos (CCP),
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Jan., na redação atual, fica dispensada a redução do contrato a
escrito.

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 1 e o clausulado do contrato e seus anexos,
prevalecem os primeiros salvo quanto aos ajustamentos propostos, conforme disposto no art.º 99 do CCP, e
aceites pelo(a) adjudicatário(a) nos termos do art.º 101 do mesmo Código.

Capítulo II – Obrigações das Partes

Cláusula 4.ª – Obrigações do(a) adjudicatário(a)
1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável e no caderno de encargos, decorre para o(a)

adjudicatário(a) a obrigação de recorrer a todos os meios necessários e adequados, nomeadamente humanos,
materiais e outros, para providenciar a prestação pretendida pela entidade adjudicante, com as características e
especificações previstas neste caderno de encargos e nos prazos previstos ou acordados entre as partes, tudo
por forma a garantir o integral cumprimento e a qualidade da prestação objeto do procedimento.

2. O(a) adjudicatário(a) está obrigado a assegurar, no mínimo, a garantia dos serviços legalmente prevista, sem
prejuízo da apresentação, na proposta adjudicada, de melhores condições de garantia para o Município.

3. O(a) adjudicatário(a), enquanto permanecer o risco de contágio face ao COVID19, fica obrigado ao cumprimento
das regras de segurança, higienização, distanciamento e etiqueta respiratória impostos pela DGS e pelo
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Município, em cada contacto que tiver com os serviços municipais, de forma a salvaguardar a segurança e saúde
de todos.

4. O(a) adjudicatário(a) é também responsável, perante a entidade adjudicante, pelos atos praticados por todas as
pessoas que no âmbito do contrato a celebrar, exerçam funções por sua conta, considerando-se para esse efeito
como órgãos ou agentes do próprio prestador de serviços.

Cláusula 5.ª – Dever de sigilo/confidencialidade e proteção de dados pessoais
1. O(a) adjudicatário(a) está vinculado ao dever de sigilo, termos em que garante o seu sigilo e o do pessoal a seu

cargo relativamente a informações ou documentação, técnica, financeira ou outra, relativa ao Município de
Olhão, de que venha a ter conhecimento em função do contrato, dever este que perdura além do prazo
estipulado para a presente prestação.

2. A informação e documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem objeto
de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução do
contrato.

3. Exclui-se do dever de sigilo a informação e a documentação que sejam comprovadamente do domínio público à
data da respetiva obtenção pelo(a) adjudicatário(a) ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da
lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas
competentes.

4. O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo legalmente estipulado a contar do cumprimento ou
cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais
relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança
devidos às pessoas coletivas.

5. O(a) adjudicatário(a) fica, expressamente, vinculado ao dever de confidencialidade e não utilização de quaisquer
dados pessoais a que tenha acesso, salvo para efeitos da estrita execução do contrato, nos termos do disposto
no Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, e demais
legislação complementar, abstendo-se de qualquer uso fora deste contexto, quer em benefício próprio, quer de
terceiro, independentemente dos fins, dever este que abrange a totalidade dos trabalhadores e outros
colaboradores afetos ao adjudicatário(a).

6. O(a) adjudicatário(a), obriga-se ainda, nos termos do disposto na Lei de Proteção de Dados Pessoais, a:
a. Cumprir o disposto na legislação portuguesa em vigor sobre proteção de dados pessoais;
b. Guardar sigilo profissional sobre a informação obtida no âmbito do contrato, nos termos do disposto na Lei
de Proteção de Dados Pessoais;

c. Adotar todas as medidas de caráter técnico e organizativo necessárias e adequadas a garantir a segurança da
informação obtida no âmbito do contrato, de modo a salvaguardar a informação contra a destruição,
acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a difusão ou acesso não autorizados e contra qualquer
outra forma de tratamento ilícito.

7. O(a) adjudicatário(a) é responsável perante o Município de Olhão por todos e quaisquer prejuízos que esta
venha a sofrer decorrentes do incumprimento, culposo ou negligente, das obrigações assumidas na presente
cláusula.

Cláusula 6.ª – Gestores de contrato
Nos termos do art.º 290-A do CCP, é designado a Srª. Natacha Sabino afeta ao Departamento de Obras Municipais e
Gestão Urbanística, como gestora do contrato, com a função de acompanhar permanentemente a gestão do
mesmo e o Sr. Manuel Pacheco para substituir aquela em caso de impedimento e/ou ausência.

Cláusula 7.ª – Seguros
1. É da responsabilidade do(a) adjudicatário(a) a cobertura, através de contrato(s) de seguro dos riscos

diretamente associados ao fornecimento objeto do contrato, nomeadamente no que respeita aos recursos
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humanos e equipamentos associados à mesma e à responsabilidade civil, com vista a assegurar a cobertura de
danos patrimoniais e não patrimoniais emergentes da mesma, podendo a entidade adjudicante, se entender
conveniente, exigir prova da sua celebração, e o(a) adjudicatário(a) fornecê-la no prazo de 5 dias úteis.

2. Constitui ainda sua obrigação a manutenção das apólices em vigor, nomeadamente através do pagamento
atempado dos respetivos prémios.

Cláusula 8.ª – Preço contratual
1. Pela prestação objeto do procedimento, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes do

presente caderno de encargos, o Município de Olhão deve pagar ao adjudicatário(a), o preço total da prestação
conforme preço contratual, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas inerentes à prestação
pretendida, cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, incluindo as
referentes a meios humanos e meios materiais e ainda decorrentes da eventual utilização de marcas registadas,
patentes ou licenças.

Cláusula 9.ª – Revisão de preços e adiantamentos
1. Sem prejuízo do disposto nos art.ºs 282, 341 e 382 do CCP, a revisão de preços não será admitida ao longo da

execução do contrato.
2. O eventual pagamento de adiantamentos de preço apenas pode ter lugar nos termos do art.º 292 do CCP.

Cláusula 10.ª – Condições de pagamento
1. A quantia devida pelo Município, nos termos da cláusula anterior, é paga em conformidade com o disposto nos

art.ºs 299 a 299-B do CCP e as condições de pagamento fixadas na proposta, após a emissão das respetivas
faturas pelo(a) adjudicatário(a) após o vencimento da obrigação a que se referem.

2. Para efeitos do número anterior considera-se vencida a obrigação com a prestação efetiva dos serviços a que se
refere o procedimento.

3. Admitir-se-á pagamento faseado de acordo com os serviços apresentados, após a confirmação da fatura por
responsável do serviço, da seguinte forma:

a) 25% com a aprovação do estudo prévio ;
b) 25% com a aprovação do projeto de licenciamento;
c) 40% com a aprovação do projeto de execução;
d) 10% com a assistência técnica, após a adjudicação da empreitada.

4. O pagamento será efetuado em trinta dias após a confirmação da fatura, salvo se prazo mais alargado for
conferido na proposta adjudicada.

5. O(a) adjudicatário(a) deve discriminar, em cada fatura, os elementos constantes do n.º 1 do art.º 299-B do CCP,
sempre que aplicáveis, nomeadamente a identificação do processo, do período de faturação e os serviços/bens
a que se refere.

6. Preferencialmente, as faturas devem ser apresentadas em formato eletrónico, sem prejuízo do estabelecido no
Decreto-Lei n.º 123/2018, de 28 de dezembro.

7. Em caso de discordância por parte do Município de Olhão, quanto aos valores indicados numa fatura, ou outros
elementos que dela conste, deve este comunicar ao adjudicatário(a), por escrito, os respetivos fundamentos,
ficando o(a) adjudicatário(a) obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova
fatura corrigida.

8. Desde que devidamente emitidas e, observado o disposto nos números anteriores, as faturas são pagas através
de transferência bancária para a conta a designar pelo(a) adjudicatário(a) ou através de outro meio de
pagamento a acordar.



_________________________________________________________________________________
6/

Cláusula 11.ª – Direitos e obrigações da entidade adjudicante
1. O pagamento do preço, nos termos previstos na cláusula anterior, é uma obrigação da entidade adjudicante, de

acordo com os preços unitários correspondentes, nos termos da proposta adjudicada.
2. Caso se verifique incumprimento ou cumprimento defeituoso do contrato por parte do(a) adjudicatário(a) será

notificado do facto o próprio ou seu representante.
3. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, o adjudicante reserva-se o direito de exigir do(a)

adjudicatário(a) alterações, no todo ou em parte, daquilo que for prestado indevidamente e não esteja de
acordo com as cláusulas contratuais.

4. É direito da entidade adjudicante comunicar ao representante do(a) adjudicatário(a) toda a anomalia verificada
no fornecimento objeto do procedimento.

Capítulo III – Disposições Complementares

Cláusula 12.ª – Penalidades contratuais
1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do procedimento, o Município de Olhão pode, a título

sancionatório, resolver o contrato e aplicar ao(à) adjudicatário(a) sanções de natureza pecuniária, cujo montante
acumulado não pode exceder 20% do preço contratual, a fixar em função da gravidade do incumprimento, nos
termos e para os efeitos do art.º 329 do CCP.

2. Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município tem em conta, nomeadamente, a duração da
infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do(a) adjudicatário(a) e as consequências do incumprimento.

3. Atingindo o limite das sanções pecuniárias, se o Município decidir não proceder à resolução do contrato, se daí
resultar dano grave para o interesse público, poderá elevar para 30% o limite das penalidades.

4. O Município de Olhão pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas pecuniárias
devidas nos termos da presente cláusula.

5. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de Olhão exija uma
indemnização pelo dano excedente.

6. Em caso de incumprimento de qualquer das partes, aplicar-se-á à outra os direitos previstos no CCP,
nomeadamente nos seus artigos 325 a 328.

Cláusula 13.ª – Retenção de pagamentos
Sem prejuízo do referido na cláusula anterior e não sendo exigida a prestação de caução no presente
procedimento, conforme dispõe o n.º 3 do art.º 88 do CCP, a entidade adjudicante, se considerar conveniente
durante a execução do contrato, em caso de mora, cumprimento defeituoso ou incumprimento definitivo pelo
fornecedor das obrigações contratuais ou legais, procederá, querendo, à retenção de até 10% do valor dos
pagamentos a efetuar.

Cláusula 14.ª – Força maior
1. Não serão impostas penalidades ao adjudicatário(a), nem será tido como incumprimento, a não realização

pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior,
entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte
afetada, que não resultem de falta ou negligência, e que não possam ser conhecidas ou previstas à data da
celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.

2. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente
comunicada à outra parte.

3. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo
período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior.
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Cláusula 15.ª – Extinção e Resolução do contrato
1. São causas de extinção do contrato, para efeitos do CCP: o cumprimento; a impossibilidade definitiva e todas as

restantes causas de extinção das obrigações reconhecidas pelo direito civil; a revogação por mútuo acordo das
partes; e a resolução, por via de decisão judicial ou arbitral ou por decisão do Município de Olhão, devido a
situações de grave violação das obrigações assumidas pelo(a) adjudicatário(a) ou com fundamento na alteração
anormal e imprevisível das circunstâncias que afetem gravemente os princípios de boa-fé ou do interesse
público.

2. O incumprimento dos deveres resultantes do contrato, por uma das partes, confere à outra parte o direito de
resolver o contrato, a título sancionatório, nos termos do regime substantivo dos contratos administrativos
previsto nos artigos 332 a 335 do CCP, sem prejuízo das correspondentes indemnizações legais.

3. No caso de violação grave ou reiterada de qualquer das obrigações que incumbem ao adjudicatário(a),
nomeadamente nos casos previstos no art.º 333 do CCP, o Município pode resolver o contrato, a título
sancionatório, mediante o envio de documento escrito ao mesmo, designadamente nos seguintes casos:
a. Pelo atraso, total ou parcial, na entrega dos elementos objeto do contrato superior a 20 (vinte) dias ou
declaração escrita do(a) adjudicatário(a) de que o atraso em determinada entrega excederá esse prazo;

b. Quando não seja corrigida, de forma aceitável para o Município, a situação que tenha levado à aplicação da
penalidade e nos termos da notificação desta;

c. Quando não preste os serviços com o rigor e nível técnico exigível;
d. Quando o nível técnico-científico dos documentos produzidos não corresponda ao disposto no caderno de
encargos e aos padrões exigíveis;

e. O prestador de serviços não compareça, por período de tempo superior a 15 (quinze) dias, a reuniões para
que tenha sido convocado, sejam virtuais sejam presenciais;

f. Haja dissolução ou falência do(a) adjudicatário(a).
4. Pode ainda o Município resolver o contrato com fundamento em razões de interesse público, devidamente

fundamentado, ou com fundamento na alteração anormal e imprevisível das circunstâncias, sem prejuízo do
pagamento ao co-contratante de justa indemnização, nos termos dos art.º 334 e 335 do CCP.

5. Cabe ao co-contratante resolver o contrato em caso de violação das obrigações assumidas pelo contraente
público, nos termos previstos no art.º 332.

Cláusula 16.ª – Foro competente
Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal Administrativo
e Fiscal de Loulé, com expressa renúncia a qualquer outro.

Cláusula 17.ª – Subcontratação e cessão da posição contratual
A subcontratação pelo(a) adjudicatário(a) e a cessão da posição contratual não é permitida salvo se, na fase de
execução do contrato, for expressamente autorizada pela outra parte, nos termos do Código dos Contratos Públicos.

Cláusula 18.ª – Comunicações e notificações
1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes do

contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou sede contratual de cada uma,
identificados no contrato, por um dos seguintes meios:
a. Correio eletrónico com aviso de entrega;
b. Carta Registada.

2. Qualquer alteração das informações de contacto, incluindo endereço eletrónico, constantes do contrato deve
ser, de imediato, comunicada à outra parte.
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Cláusula 19.ª – Contagem dos prazos
1. Os prazos previstos no presente caderno de encargos são contínuos, correndo em sábados, domingos e feriados

e começam a correr no dia seguinte à ocorrência do evento.
2. Caso o último dia do prazo seja sábado, domingo, feriado ou dia em que os serviços da entidade adjudicante, por

qualquer causa, estejam encerrados, ou não funcione durante o período normal, transfere-se para o primeiro
dia útil seguinte.

Cláusula 20.ª – Legislação aplicável
Em tudo o que não esteja expressamente regulado neste processo, observar-se-á o disposto no Código dos
Contratos Públicos e demais legislação aplicável.

Capítulo IV – Disposições Técnicas

Cláusula 21.ª – Especificações da prestação
1. Pretende-se que o(a) adjudicatário(a), durante o prazo referido na cláusula 2.ª, preste serviços para elaboração

do projeto de execução de arquitetura e especialidades para edificação do Polo HUB Azul do Algarve, no
Município de Olhão.

2. O trabalho a desenvolver situa-se no Município de Olhão, conforme planta de localização em anexo (anexo I)
com as orientações da memória descritiva e justificativa em anexo (anexo II).

3. O(a) adjudicatário(a) deverá proceder à execução das seguintes fases:
a) Fase 1: corresponde à aprovação do Estudo Prévio;
b) Fase 2: corresponde à aprovação do projeto de licenciamento;
c) Fase 3: corresponde à aprovação do projeto de execução;
d) Fase 4: corresponde à assistência técnica, após a adjudicação da empreitada.

4. O prazo de execução das fases, até ao máximo de 3 anos, deverá corresponder ao seguinte:
a) Fase 1: Estudo Prévio - 30 dias;
b) Fase 2: Projeto de licenciamento - 60 dias;
c) Fase 3: Projeto de execução - 90 dias;
d) Fase 4: Assistência técnica, após a adjudicação acompanhar a duração da empreitada.

5. Do trabalho farão parte as seguintes tarefas e projetos:
- Arquitetura (inclui plano de acessibilidades);
- Estruturas;
- Condicionamento Acústico;
- Comportamento térmico;
- Rede predial de drenagem de águas residuais domésticas;
- Rede predial de abastecimento de águas;
- Instalações e equipamentos elétricos;
- Instalações de telecomunicações;
- Instalações, equipamentos e sistemas de aquecimento, ventilação e ar-condicionado;
- Segurança contra risco de incêndio;
- Instalações, equipamentos e sistemas de redes de águas salgadas e gases laboratoriais;
- Coordenação de Projeto
- Assistência técnica.

6. Todos os Projetos deverão, também, incluir as seguintes peças:
- Condições técnicas gerais e especiais;
- Mapa de quantidades de trabalhos;
- Orçamento.
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7. Os elementos que se revelem necessários ao enquadramento e execução do projeto serão fornecidos pelo
Município de Olhão.

8. O projeto deverá ser entregue ao gestor do contrato, (1) um exemplar em papel e (1) um exemplar em formato
digital editável.

Cláusula 22.ª – Preço base
O preço base para o presente procedimento é de 74.999,00 € (setenta e quatro mil, novecentos e noventa e nove
euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido, correspondendo ao preço máximo que
a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela prestação que constitui o seu objeto, nos termos definidos pelo art.º
47 do CCP.

Anexo I

Planta de localização

Anexo II

Memória descritiva e justificativa em anexo



CÂMARA MUNICIPAL DE OLHÃO

Escala: 1:1000

Identificação do Requerente:

Requerente: Município de Olhão

Morada: Largo Sebastião Martins Mestre

Local: Olhão Freguesia: Olhão

NIF/NIPC: 506321894

Cod. Postal: 8700-349

Sistema de Referência PT-TM06/ETRS89 - EPSG:3763

N.º 13603

Centroid: (x)26644,063 / (y)-293447,672

Data: 23/09/2022   

O Funcionário: WEB

______________________________

PLANTA DE LOCALIZAÇÃO
EXTRATO DE ORTOFOTOMAPAS

Y: -293542,64

Y: -293352,14

X:
 2

65
53

,6

X: 26737,04



CÂMARA MUNICIPAL DE OLHÃO

Escala: 1:10000

Identificação do Requerente:

Requerente: Município de Olhão

Morada: Largo Sebastião Martins Mestre

Local: Olhão Freguesia: Olhão

NIF/NIPC: 506321894

Cod. Postal: 8700-349

Sistema de Referência PT-TM06/ETRS89 - EPSG:3763

N.º 13603

Centroid: (x)26644,063 / (y)-293447,672

Data: 23/09/2022   

O Funcionário: WEB

______________________________

PLANTA DE LOCALIZAÇÃO
EXTRATO DA PLANTA DE CARTOGRAFIA 1/10000

Y: -294399,89

Y: -292494,89

X:
 2

57
28

,1

X: 27562,54



CÂMARA MUNICIPAL DE OLHÃO

Escala: 1:25000

Identificação do Requerente:

Requerente: Município de Olhão

Morada: Largo Sebastião Martins Mestre

Local: Olhão Freguesia: Olhão

NIF/NIPC: 506321894

Cod. Postal: 8700-349

Sistema de Referência PT-TM06/ETRS89 - EPSG:3763

N.º 13603

Centroid: (x)26644,063 / (y)-293447,672

Data: 23/09/2022   

O Funcionário: WEB

______________________________

PLANTA DE LOCALIZAÇÃO
EXTRATO DA CARTOGRAFIA MILITAR

Y: -295828,64

Y: -291066,14

X:
 2

43
52

,2
7

X: 28938,38



CÂMARA MUNICIPAL DE OLHÃO

Escala: 1:25000

Identificação do Requerente:

Requerente: Município de Olhão

Morada: Largo Sebastião Martins Mestre

Local: Olhão Freguesia: Olhão

NIF/NIPC: 506321894

Cod. Postal: 8700-349

Sistema de Referência PT-TM06/ETRS89 - EPSG:3763

N.º 13603

Centroid: (x)26644,063 / (y)-293447,672

Data: 23/09/2022   

O Funcionário: WEB

______________________________

PLANO DIRETOR MUNICIPAL
EXTRATO DA PLANTA DE ORDENAMENTO

Y: -295828,64

Y: -291066,14

X:
 2

43
52

,2
7

X: 28938,38



LEGENDA

PLANO DIRETOR MUNICIPAL
EXTRATO DA PLANTA DE ORDENAMENTO



CÂMARA MUNICIPAL DE OLHÃO

Escala: 1:25000

Identificação do Requerente:

Requerente: Município de Olhão

Morada: Largo Sebastião Martins Mestre

Local: Olhão Freguesia: Olhão

NIF/NIPC: 506321894

Cod. Postal: 8700-349

Sistema de Referência PT-TM06/ETRS89 - EPSG:3763

N.º 13603

Centroid: (x)26644,063 / (y)-293447,672

Data: 23/09/2022   

O Funcionário: WEB

______________________________

PLANO DIRETOR MUNICIPAL
EXTRATO DA PLANTA DE CONDICIONANTES - SERVIDÕES ESPECIAIS

Y: -295828,64

Y: -291066,14

X:
 2
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,2
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X: 28938,38



LEGENDA

PLANO DIRETOR MUNICIPAL
EXTRATO DA PLANTA DE CONDICIONANTES - SERVIDÕES ESPECIAIS



CÂMARA MUNICIPAL DE OLHÃO

Escala: 1:25000

Identificação do Requerente:

Requerente: Município de Olhão

Morada: Largo Sebastião Martins Mestre

Local: Olhão Freguesia: Olhão

NIF/NIPC: 506321894

Cod. Postal: 8700-349

Sistema de Referência PT-TM06/ETRS89 - EPSG:3763

N.º 13603

Centroid: (x)26644,063 / (y)-293447,672

Data: 23/09/2022   

O Funcionário: WEB

______________________________

PLANO DIRETOR MUNICIPAL
EXTRATO DA PLANTA DE CONDICIONANTES - SERVIDÕES E RESTRIÇÕES

Y: -295828,64

Y: -291066,14

X:
 2

43
52

,2
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X: 28938,38



LEGENDA

PLANO DIRETOR MUNICIPAL
EXTRATO DA PLANTA DE CONDICIONANTES - SERVIDÕES E RESTRIÇÕES



CÂMARA MUNICIPAL DE OLHÃO

Escala: 1:25000

Identificação do Requerente:

Requerente: Município de Olhão

Morada: Largo Sebastião Martins Mestre

Local: Olhão Freguesia: Olhão

NIF/NIPC: 506321894

Cod. Postal: 8700-349

Sistema de Referência PT-TM06/ETRS89 - EPSG:3763

N.º 13603

Centroid: (x)26644,063 / (y)-293447,672

Data: 23/09/2022   

O Funcionário: WEB

______________________________

PLANO DIRETOR MUNICIPAL
EXTRATO DA PLANTA DE CONDICIONANTES - RAN

Y: -295828,64

Y: -291066,14

X:
 2
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52

,2
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X: 28938,38



CÂMARA MUNICIPAL DE OLHÃO

Escala: 1:25000

Identificação do Requerente:

Requerente: Município de Olhão

Morada: Largo Sebastião Martins Mestre

Local: Olhão Freguesia: Olhão

NIF/NIPC: 506321894

Cod. Postal: 8700-349

Sistema de Referência PT-TM06/ETRS89 - EPSG:3763

N.º 13603

Centroid: (x)26644,063 / (y)-293447,672

Data: 23/09/2022   

O Funcionário: WEB

______________________________

PLANO DIRETOR MUNICIPAL
EXTRATO DA PLANTA DE CONDICIONANTES - REN

Y: -295828,64

Y: -291066,14

X:
 2

43
52

,2
7

X: 28938,38



LEGENDA

PLANO DIRETOR MUNICIPAL
EXTRATO DA PLANTA DE CONDICIONANTES - REN



CÂMARA MUNICIPAL DE OLHÃO

Escala: 1:25000

Identificação do Requerente:

Requerente: Município de Olhão

Morada: Largo Sebastião Martins Mestre

Local: Olhão Freguesia: Olhão

NIF/NIPC: 506321894

Cod. Postal: 8700-349

Sistema de Referência PT-TM06/ETRS89 - EPSG:3763

N.º 13603

Centroid: (x)26644,063 / (y)-293447,672

Data: 23/09/2022   

O Funcionário: WEB

______________________________

PLANTA DE LOCALIZAÇÃO
EXTRATO DE PERIGOSIDADE

Y: -295828,64

Y: -291066,14

X:
 2
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X: 28938,38



CÂMARA MUNICIPAL DE OLHÃO

Escala: 1:25000

Identificação do Requerente:

Requerente: Município de Olhão

Morada: Largo Sebastião Martins Mestre

Local: Olhão Freguesia: Olhão

NIF/NIPC: 506321894

Cod. Postal: 8700-349

Sistema de Referência PT-TM06/ETRS89 - EPSG:3763

N.º 13603

Centroid: (x)26644,063 / (y)-293447,672

Data: 23/09/2022   

O Funcionário: WEB

______________________________

PLANTA DE LOCALIZAÇÃO
CARTA DE OCUPAÇÃO DO SOLO

Y: -295828,64

Y: -291066,14

X:
 2
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X: 28938,38



Memória Descritiva e Justificativa

Elaboração de projeto de execução de arquitetura e
especialidades para edificação do Polo HUB Azul do Algarve

setembro | 2022



INTRODUÇÃO

A presente memória descritiva e justificativa tem como objetivo desencadear o
procedimento para a contratação de serviços para a elaboração de projeto de execução de
arquitetura e especialidades para edificação do Polo HUB Azul do Algarve.

DESCRIÇÃO DO PROJETO

O projeto pretende reconstruir e ampliar o edifício existente no limite Sul da área portuária
de Olhão no pontão Nascente da doca de pesca. O edifício alberga desde meados do século
XX os diversos serviços do então IPIMAR, nomeadamente entre 1984 a 2002, a Estação de
Aquacultura, que esteve na génese da Estação Piloto de Piscicultura de Olhão. Com a
deslocação desta entidade para o Parque Natural da Ria Formosa no início do século XXI, o
edifício original ficou com menor atividade, dedicado a ensaios de patologia do IPMA e de
nutrição em parceria com a Sparos. Recentemente, foi recuperada uma zona de gabinetes e
de laboratório que está, neste momento, a ser utilizada pelo S2AQUAcoLAB. O restante
edifício necessita de obras de recuperação.

A construção confina a Norte com outras edificações de génese industrial (algumas em
atividade), apresentando três alçados livres a Nascente (onde se localiza a entrada), a Sul (de
frente para a Ria Formosa) e a Poente (virado para a entrada no porto de pesca).

A intervenção deve reformular a estrutura existente e a sua compartimentação interior, de
acordo com os novos objetivos, de modo a dotá-lo das características técnicas que lhe
permitam um novo uso contemporâneo, capaz de albergar salas para investigadores e
técnicos, zonas para organismos marinhos vivos, laboratórios diversos e zonas reservadas às
empresas, tanto no que diz respeito ao seu desenvolvimento tecnológico quanto à respetiva
propriedade intelectual específica, mas também zonas de interação entre empresas, entre
empresas e centros de ciência e conhecimento, e finalmente entre empresas, universidades
e polos formativos, e ainda entre estes e o mar, para facilitar e incentivar a transferência de
conhecimento potenciando a inovação.

Como distribuição funcional pretende-se que se situem no piso 0 as áreas de chegada,
entrada e balcão de receção. Neste piso devem localizar-se as áreas de oficina e de apoio à
manutenção dos sistemas com organismos vivos, armazém de rações, matérias-primas e
economato, bem como as áreas técnicas de Aquecimento, Ventilação e Ar Condicionado
(AVAC), grupo gerador de emergência, filtração, controlo de temperatura e desinfeção da
água salgada destinada às salas de cultivo. A Oficina e área técnica e arrumos, que devem
ficar contíguas, servirão de apoio à manutenção do próprio edifício, uma vez que é
necessária uma constante manutenção dos sistemas de suporte de vida, principalmente no
que diz respeito a áreas mais técnicas.

A restante área deste piso deve ser apenas acessível através da área de balneários, onde se
localizam a mudança de vestuário e a correta desinfeção dos colaboradores. Estes balneários
abrem sobre uma área de acesso restrito, de circulação esterilizada, para onde se devem
abrir 10 salas ou laboratórios destinados a ensaios diversos com peixes, com bivalves e
outros invertebrados como camarões, ouriços do mar ou holoturias, com macroalgas e com
microalgas, cobrindo as diversas áreas da economia azul, como a aquacultura e a
biotecnologia marinha. Neste piso podem igualmente situar-se os laboratórios para



especialidades com a bioquímica, microbiologia, nutrição animal, apoio aos cultivos e
amostragens.

Os balneários devem verificar o cumprimento regulamentar de segurança e saúde no
trabalho, criando dois núcleos de vestiários com duche separados por género. Em cada um
destes núcleos deve ser criado um sanitário acessível.

Os laboratórios devem ser equipados com os requisitos a especificar, seja em salas de
bio-filtros, salas “CleanRoom”, Laboratórios BSL2+, salas de quarentena, salas de lavagem,
tudo infraestruturado em conformidade. Pretendem-se pautados por uma qualidade
elevada, apetrechados por todo o equipamento necessário para um excelente trabalho de
investigação e inovação. Estas 10 salas e laboratórios poderão servir de também de apoio a
outras atividades em várias áreas da aquacultura, da indústria de transformação e da
biotecnologia marinha.

Devem prever-se algumas salas de arrumos imprescindíveis para arrumação, bem como para
equipamentos (p.e. refrigeração e ultracongelação) e armazenamento de produtos ou
matérias-primas necessários para um bom funcionamento de toda a estrutura envolvente.

As salas polivalentes (que podem ser igualmente gabinetes) e as áreas de apoio sanitário no
piso 1 devem ligar-se à área de receção por circulação privilegiada. Neste piso devem
considerar-se 14 gabinetes de trabalho destinados ao apoio técnico e científico das salas de
cultivo e dos laboratórios de ambos os pisos. Neste piso existirão ainda 4 laboratórios
“secos” para equipamento ótico e de tratamento de imagem, biologia molecular, genética,
cultivos “in vitro” e outros.

Neste piso deve localizar-se uma copa para permitir que os colaboradores possam trazer
uma refeição leve de casa, ou para disponibilizar um café para funcionários ou visitantes.
Estas serão zonas comuns a qualquer utilizador, não apenas para os colaboradores do
consórcio, mas também para qualquer outro usuário das empresas, munida de
equipamentos e eletrodomésticos necessários para uma utilização prática.

Nesta área de acesso fácil à receção deve localizar-se uma sala de reuniões concebida para
uma vasta gama de necessidades de negócios, devidamente equipada e mobilada. Esta sala
será utilizada para a organização de workshops, seminários, congressos e palestras nacionais
e internacionais, e poderá ser palco de formações especializadas e de apresentações de
teses de mestrado e doutoramento, em parceria com as universidades.

O tanque de água salgada existente neste primeiro andar será reabilitado para continuar a
servir os cultivos de organismos marinhos e de apoio à atividade laboratorial.

CONDIÇÕES GERAIS DOS PROJETOS

Os detentores de resíduos, farão a classificação dos resíduos de acordo com a Lista Europeia
de Resíduos (LER) (neste caso em concreto, Nº 17 da LER - Resíduos de construção e
demolição (incluindo solos Escavados de locais contaminados)), de forma a garantir uma
excelente gestão e acompanhamento dos resíduos gerados com a demolição do edifício.



Será respeitado o Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro, que aprova o regime geral da
gestão de resíduos (RGGR), na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 73/2011, de 17 de Junho
(diploma RGGR), em que prevê a aprovação de normas técnicas para o transporte de
resíduos em território nacional, bem como a necessidade de utilização de Guia de
Acompanhamento de Resíduos (GAR) Portaria n.º 335/97, de 16 de maio (Portaria
transporte).
O caderno de encargos fará menção ao Regime de Gestão de Resíduos, com o objetivo de os
executores adequarem a gestão e tratamento dos resíduos da forma sustentável desde a sua
origem até ao destino final.

Far-se-á uma estimativa em toneladas do peso dos resíduos de construção e demolição,
garantindo que pelo menos 70% dos mesmos serão preparados para reutilização, reciclagem
e recuperação de outros materiais, nomeadamente operações de enchimento usando
resíduos para substituir outros materiais, recorrendo obviamente a operadores de gestão de
resíduos devidamente licenciados.

Será garantido que no decorrer da conceção do edifício o impacto ambiental será reduzido.
As obras de construção serão promovidas de acordo com as orientações de boas práticas
estabelecidas no Protocolo de Gestão de Resíduos de Construção e Demolição da UE e com
os critérios ecológicos. Apostar-se-á em energias menos poluentes, e uma vez que o fabrico
de produtos de construção é o segundo maior responsável pelos impactos ambientais. Neste
contexto priorizar-se-á o desenvolvimento de uma economia circular e a redução dos
impactos ambientais, respeitando a reciclagem e a reutilização dos materiais e produtos de
construção, garantindo a sua utilização em pelo menos 10% relativamente à quantidade de
matéria-prima utilizada na obra. Na opção pela reabilitação de uma infraestrutura existente,
o projeto está já a reciclar o tecido construído possível, atribuindo uma nova vida a uma
edificação quase devoluta, prolongando o tempo de vida das áreas reaproveitáveis.

Ademais, garantir-se-á que nenhuma substância apresentada no anexo XIV do Regulamento
(CE) nº1907/2006, irá constar na lista de componentes ou de materiais de construção
utilizados. Será reforçada a atenção no que respeita aos revestimentos de parede, tintas,
adesivos ou aos materiais à base de madeira, pois podem emitir formaldeído e outros
compostos orgânicos voláteis, com vista a assegurar a presença inferior a 0,06 mg de
formaldeído por m3 de material, e menos de 0,001 mg de compostos voláteis cancerígenos.

O Regulamento Geral de Ruído, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, será cumprido no
decorrer da obra e depois da sua conclusão. A obtenção de uma licença especial de ruído
será assegurada nas situações em que a característica da obra o justificar.

Este projeto deve concorrer para o desenvolvimento da economia azul mais sustentável
através da procura de respostas mais eficazes e tecnologicamente inovadoras através da
implementação de soluções de correto comportamento passivo da construção e de sistemas
instalados energeticamente eficientes, apoiados por auto-produção a partir de fontes
renováveis, nomeadamente painéis solares térmicos para aquecimento de águas e painéis
fotovoltaicos para produção de energia elétrica.



INDICADORES E A VERIFICAR NO PROJETO

Na tabela seguinte estão representados os indicadores de execução do projeto e o seu
alinhamento com as metas do programa:

Indicador Descrição
Fonte de
Verificação

Alinhamento

Eficiência
energética
net-zero
estimada

Soluções de arquitetura solar
passiva adequadas ao local, com
alçados ajustados a cada
quadrante em matéria de
envolventes opacas, vãos e
sombreamentos. Detalhes
construtivos robustos e
duradouros, garantindo
isolamentos contínuos sem
pontes térmicas. Renovação de
sistemas térmicos eficientes e
de iluminação em LEDs

Projeto elaborado por
equipa
multidisciplinar, de
acordo com DL
101-D/2020, com
revisão de projeto.
Verificação final por
Certificado energético
antes e depois da
obra. Informação
verificada pela
ADENE no âmbito do
SCE

Com os tags 050,
025ter, 026bis, 037,
com a
Recomendação EU
2019/786 da
Comissão, com o
DL101-D/2020, e
com o PNEC para o
Horizonte 2030

Redução das
emissões diretas
e indiretas de
GEE.

Instalação de sistemas de
desempenho energético
elevado bem como de
monitorização e reporte
permanentes dos consumos
energéticos dos sistemas de
AVAC, de iluminação, de
elevação e infraestruturas de
carregamento de veículos
elétricos.
Instalação de sensores de
presença e movimento na
iluminação e climatização
ambiente de gabinetes.
Instalação de SACE para
monitorização de consumos
energéticos, análise de
eficiência dos sistemas e
interoperabilidade

Implementação de
Planos de manutenção
validados e seguidos
pelos TRM- Técnico
Responsável pela
Manutenção e pelo
TRE- Tecnico
Responsável pelas
Instalações Elétricas.
Instalação de
programa com TIs nos
contadores,
reportados ao GER-
Gestor de Energia e
Recursos .

Com os tags 050,
025ter, 026bis, 037,
055, com a
Recomendação EU
2019/786 da
Comissão, com o DL
101-D/2020, e com
o PNEC para o
Horizonte 2030

Eficiência Hídrica
estimada

Instalação de sistemas de
monitorização e reporte
permanentes dos consumos de
água.
Instalação de torneiras e duches
com sensores e redutores de
caudal. Autoclismos de dupla
descarga.

Instalação de
programa com TIs nos
contadores,
reportados ao GER-
Gestor de Energia e
Recursos

Com os tags 050,
025ter, 026bis, 037,
055 e com o PNEC
para o Horizonte
2030

Produção
energética local a
partir de fontes
renováveis

Instalação de painéis de solar
térmico para aquecimento das
águas de consumo doméstico e
para pré-aquecimento das águas
salgadas laboratoriais.
Instalação de painéis

Sistemas incluídos nos
Palnos de
Manutenção.
Instalação de
programa com TIs nos
contadores,

Com os tags 050,
025ter, 026bis, 037,
055, com a
Recomendação EU
2019/786 da
Comissão, com o DL



• 01 Contribuir para as competências e os empregos verdes e para a economia verde;
• 050 - Proteção da natureza e da biodiversidade, património e recursos naturais, infraestruturas

verdes e azuis;
• 025ter - Construção de novos edifícios energeticamente eficientes”;
• 026bis - Renovação de infraestruturas públicas visando a eficiência energética ou medidas de

eficiência energética relativas a tais infraestruturas, projetos de demonstração e medidas de apoio,
em conformidade com critérios de eficiência energética;

• 037 - Medidas de adaptação às alterações climáticas e prevenção e gestão de riscos associados
ao clima: outros, por exemplo, tempestades e secas (incluindo sensibilização, proteção civil e sistemas
e infraestruturas de gestão de catástrofes, e abordagens baseadas nos ecossistemas;

• 055 - Outros tipos de infraestruturas de TIC (incluindo equipamentos/recursos informáticos de
larga escala, centros de dados, sensores e outro equipamento sem fios)

CONDIÇÕES TÉCNICAS
Os projetos de execução deverão conter as seguintes especialidades e respetivas condições técnicas
especiais, dando cumprimento à Portaria n.º113/2015, de 22 de abril bem como a Portaria nº
701-H/2008, de 29 de julho do CCP:

- Arquitetura (inclui plano de acessibilidades);
- Estruturas;
- Condicionamento Acústico;
- Comportamento térmico;
- Rede predial de drenagem de águas residuais domésticas;
- Rede predial de abastecimento de águas;
- Instalações e equipamentos elétricos;
- Instalações de telecomunicações;
- Instalações, equipamentos e sistemas de aquecimento, ventilação e ar-condicionado;
- Segurança contra risco de incêndio;
- Instalações, equipamentos e sistemas de redes de águas salgadas e gases laboratoriais;
- Coordenação de Projeto e Assistência técnica.

Todos os Projetos deverão, também, incluir as seguintes peças:
- Condições técnicas gerais e especiais;
- Mapa de quantidades de trabalhos;
- Orçamento

FORMA DE APRESENTAÇÃO

Os documentos resultantes do trabalho desenvolvido deverão ser apresentados em 2 exemplares, em
formato papel e em suporte digital editável.

PROGRAMA DE TRABALHOS, PRAZO, PREÇO E FORMA DE PAGAMENTOS:

A proposta deverá incluir deslocações e apresentações à CMO das fases intermédias sempre que
considerado necessário e as apresentações públicas que forem estabelecidas.

fotovoltaicos para produção de
energia elétrica. Ambos
sistemas com monitorização e
reporte permanentes.

reportados ao GER-
Gestor de Energia e
Recursos

101-D/2020, e com
o PNEC para o
Horizonte 2030
e com o PNEC para

o Horizonte 2030



Estima-se que o valor para a totalidade da prestação de serviços pretendida tem como valor máximo
de 74.999,00 € (setenta e quatro mil novecentos e noventa e nove euros), acrescido à taxa legal em
vigor, a que correspondem as seguintes fases de projeto.

Fases do Projeto Percentagens

Aprovação do Estudo Prévio (30 dias) 25 %

Aprovação do Projeto de Licenciamento (60 dias) 25 %

Aprovação do Projeto de Execução (120 dias) 40 %

Assistência Técnica 10 %
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